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visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 29 de Novembro de 2000, por despacho de
13 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Ferreira
de Madureira. — O Oficial de Justiça, Emanuel Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso n.º 3823/2006 — AP

A Dr.ª Ana Cláudia Cáceres, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Ansião, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 214/05.7GAANS, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Ucleiton Fábio Arcanjo, filho de José Miguel Arcanjo e
de Gina de Jesus Arcanjo, natural de Brasil, nascido em 31 de Maio de
1982, casado, titular do passaporte n.º Cm 908829, com domicílio
na Rua D. José Santos Alves, 16, 3100 Pombal, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 31 de Agosto de 2005, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 14 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia Cáceres. —
A Oficial de Justiça, Maria Silvina C. Alves Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 3824/2006 — AP

O Dr. Manuel Eduardo Sampaio, juiz de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 456/04.2GBAW, pendente neste
Tribunal contra o arguido Alex Sandro de Oliveira, filho de Lourdes
Aparecida de Oliveira, natural de Brasil, nascido em 3 de Maio de 1972,
titular da identificação fiscal n.º 233640410, com domicílio na Tra-
vessa D. Afonso III, 22, 2.º, direito, Quarteira, 8125-566 Loulé, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Setembro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo Sampaio. —
A Oficial de Justiça, Anabela Rodrigues Marinho.

Aviso n.º 3825/2006 — AP

O Dr. Manuel Eduardo Sampaio, juiz de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 22/05.5TAAW, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Maria Leitão Veloso, filho de Alfredo
Teixeira Veloso e de Maria Barbosa Leitão, natural de Portugal, Ponte
da Barca, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Março de 1962,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 9486279, titular da licença
de condução n.º P836434, com domicílio na Rua Engenheiro Adelino
Amaro da Costa, 9, 3.º, esquerdo, 4970-458 Arcos de Valdevez, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
contra a segurança social, previsto e punido pelo artigo 107.º, do R.
G. Infracções Tributárias, praticado em Agosto de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo Sam-
paio. — A Oficial de Justiça, Maria dos Prazeres Marques Teixeira
Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Aviso n.º 3826/2006 — AP

A Dr.ª Mónica Bastos Dias, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Arganil, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 166/05.3TAAGN, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Hélder Jorge Tomás Pereira, filho de António Pereira
Bacalhau e de Maria Altina Tomás, natural de Lousã, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 13 de Julho de 1971, divorciado, titular
do bilhete de identidade n.º 9913787, com domicílio na Rua Doutor
Pedro Lemos, 3200 Lousã, por se encontrar acusado da prática de
um crime de desobediência qualificada, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 1 de Março de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Julho de 2006, nos termos
do artigos 335 do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Mónica Bastos Dias. —
O Oficial de Justiça, António Augusto F. Henggeler.

Aviso n.º 3827/2006 — AP

A Dr.ª Mónica Bastos Dias, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Arganil, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 87/04.7TAAGN, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Fernando Manuel Almeida Pimenta, filho de Arménio
Marques Pimenta e de Alzira dos Santos de Almeida Pimenta, nas-
cido em 23 de Setembro de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 10960657, com domicílio em Cepos, 3300-222 Cepos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de violação da obrigação
de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º do Código Penal,
praticado em 1 de Janeiro de 1998, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 18 de Julho de 2006, nos termos do artigos 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de



Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 13 de Setembro de 2006 (Apêndice n.º 72) 17

identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Mónica Bastos Dias. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Paulo de Jesus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARMAMAR

Aviso n.º 3828/2006 — AP

A Dr.ª Maria Margarida Castro Neves Carmezim, juíza de direito
da Secção Única do Tribunal da Comarca de Armamar, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1173/02.3GAMAI, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Luís Manuel Teixeira Amaral da
Silva, filho de Luís da Silva e de Maria do Céu Teixeira Amaral da
Silva, natural de Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 10 de Maio de 1970, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9034263, com domicílio na Rua Armindo da Costa Azevedo,
68, 4785 Trofa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código
Penal, praticado em 13 de Novembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 12 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Margarida Castro
Neves Carmezim. — A Oficial de Justiça, Ofélia Melo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso n.º 3829/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 3020/
06.8TBAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno Filipe
Flórido Teixeira, filho de Arlindo Mendes Teixeira e de Maria Elisa
de Jesus Flórido Teixeira, natural de Glória, Aveiro, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 28 de Julho de 1981, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11877468, com domicílio na Rua da República,
128, Cacia, 38 00 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 7 de De-
zembro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

Aviso n.º 3830/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1666/
93.1TBAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido António

Marques Aleixo, filho de Manuel Maria Marques Aleixo e de Crista-
lina Pintora Marques, natural de Branca, Albergaria-a-Velha, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 20 de Maio de 1956, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 693227, com domicílio na Rua do Rio,
Soutelo da Branca, 3850 Albergaria-a-Velha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Julho de 1990, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 4 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

7 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Oficial de Justiça, Conceição Sá.

Aviso n.º 3831/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1590/
01.6TBAVR (ex. processo n.º 395/01), pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Paulo Domingos Marques da Costa, filho de Américo
Amael da Costa e de Maria de Fátima Marques Correia, natural de
Vila Chã, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Janeiro de 1972, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11353246, com domicílio em Lordelo, Vila Chã, 3730-030 Vale
de Cambra, por se encontrar acusado da prática de um crime de eva-
são, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado
em 27 de Janeiro de 1999, um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 27 de Janeiro de 1999,
por despacho de 5 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado em juízo.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

Aviso n.º 3832/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1970/
01.7PTAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel
Oliveira da Silva, filho de Ângelo da Silva e de Maria Alice Dias Oli-
veira, natural de São Martinho da Gândara, Oliveira de Azeméis, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Julho de 1967, casado,
acabador de calçado, titular do bilhete de identidade n.º 103108452,
com domicílio na Rua Principal, 32, Lavandeira, 3770-107 Oliveira
do Bairro, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, artigo 121.º do Código da Estrada e arti-
go 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de
Outubro de 2001, por despacho de 10 de Julho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

12 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

Aviso n.º 3833/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1233/
02.0PEAVR-A, pendente neste Tribunal contra o arguido José Amaral
Ferreira, filho de João Gonçalves Ferreira e de Rosa de Jesus Amaral,
natural de Aveiro, Glória, Aveiro, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 19 de Janeiro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12789271, com domicílio na Rua Vasco da Gama, 10, 2.º, trás,




